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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 32/2015
de 22 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Associação entre a União Eu-
ropeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e 
os seus Estados -Membros, por um lado, e a Geórgia, por 
outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 54/2015, em 2 de abril de 2015.

Assinado em 19 de maio de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de maio de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 54/2015

Aprova o Acordo de Associação entre a União Europeia e a Co-
munidade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-
-Membros, por um lado, e a Geórgia, por outro, assinado em 
Bruxelas em 27 de junho de 2014.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Associação entre a União 
Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e os seus Estados -Membros, por um lado, e a Geórgia, 
por outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, 
cujo texto, na versão autenticada na língua portuguesa, se 
publica em anexo.

Aprovada em 2 de abril de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

  

ACORDO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E A 
COMUNIDADE EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA E OS SEUS 
ESTADOS-MEMBROS, POR UM LADO, E A GEÓRGIA, POR 
OUTRO.

Preâmbulo

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Re-
pública Checa, o Reino da Dinamarca, a República Fe-
deral da Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a 
República Helénica, o Reino de Espanha, a República 
Francesa, a República da Croácia, a República Italiana, a 
República de Chipre, a República da Letónia, a República 
da Lituânia, o Grão-Ducado do Luxemburgo, a Hungria, 
a República de Malta, o Reino dos Países Baixos, a Re-
pública da Áustria, a República da Polónia, a República 
Portuguesa, a Roménia, a República da Eslovénia, a 
República Eslovaca, a República da Finlândia, o Reino 
da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte, Partes no Tratado da União Europeia e no Tratado   

sobre o Funcionamento da União Europeia, a seguir de-
signados «Estados-Membros», a União Europeia, a seguir 
designada «União» ou «UE» e a Comunidade Europeia 
da Energia Atómica, a seguir designada «Euratom», por 
um lado, e a Geórgia, por outro, a seguir designados co-
letivamente «as Partes»:

Considerando os fortes laços e os valores comuns das 
Partes, estabelecidos no passado mediante o Acordo de 
Parceria e Cooperação entre as Comunidades Europeias e 
os seus Estados-Membros, por um lado, e a Geórgia, por 
outro, que se desenvolvem no âmbito da Parceria Oriental 
enquanto dimensão específica da Política Europeia de Vi-
zinhança, e reconhecendo a vontade comum das Partes de 
desenvolver ainda mais, reforçar e alargar as suas relações 
de forma ambiciosa e inovadora;

Reconhecendo as aspirações europeias e a escolha eu-
ropeia da Geórgia;

Reconhecendo que os valores comuns sobre os quais 
se alicerça a UE — a democracia, o respeito dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais, bem como do 
Estado de direito — estão também no centro da associação 
política e da integração económica, conforme previsto no 
presente Acordo;

Reconhecendo que a Geórgia, um país da Europa Orien-
tal, está empenhada em aplicar e promover esses valores;

Reconhecendo que a Geórgia partilha laços históricos 
e valores comuns com os Estados-Membros;

Tendo em conta que o presente Acordo não deve preju-
dicar a futura evolução das relações UE-Geórgia, deixando 
em aberto possibilidades neste sentido;

Empenhadas em continuar a reforçar o respeito das li-
berdades fundamentais, os direitos humanos, incluindo os 
direitos das pessoas pertencentes a minorias, os princípios 
democráticos, o Estado de direito e a boa governação, com 
base em valores comuns das Partes;

Reconhecendo que as reformas internas com vista ao 
reforço da democracia e da economia de mercado facili-
tarão a participação da Geórgia nas políticas, programas e 
agências da UE e que este processo e a resolução susten-
tável de conflitos se reforçarão mutuamente e contribui-
rão para criar um clima de confiança entre comunidades 
divididas por conflitos;

Dispostas a contribuir para o desenvolvimento político, 
socioeconómico e institucional da Geórgia mediante a 
cooperação num vasto leque de domínios de interesse 
comum, tais como o desenvolvimento da sociedade civil, a 
boa governação, incluindo no domínio da fiscalidade, inte-
gração comercial e cooperação económica reforçada, o re-
forço das instituições, a reforma da administração pública 
e da função pública e a luta contra a corrupção, a redução 
da pobreza e a cooperação no domínio da segurança, da 
liberdade e da justiça, necessária para aplicar efetivamente 
o presente Acordo e salientando a disponibilidade da UE 
para apoiar as reformas pertinentes na Geórgia;

Empenhadas em defender todos os princípios e dis-
posições da Carta das Nações Unidas, da Organização 
para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), 
em especial da Ata Final de Helsínquia de 1975 da Con-
ferência sobre a Segurança e a Cooperação na Europa, 
dos documentos finais das conferências de Madrid, de 
Istambul e de Viena de 1991 e 1992, respetivamente, e 
da Carta de Paris para uma Nova Europa, de 1990, bem 
como da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
das Nações Unidas, de 1948 e da Convenção Europeia 


